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HSBC faz pagamento da PR amanhã
Em meio aos escândalos de sonegação de impostos, o HSBC anunciou, que amanhã, 27/02, 

efetuará o pagamento do complemento PR (Participação nos Resultados). Além do salário do mês, o 
banco deposita R$ 1 mil referente ao benefício. 

No total, a PR foi de R$ 3 mil. A primeira parte, paga em outubro de 2014 foi de R$ 2 mil. O 
pagamento foi um dos benefícios assegurados pela campanha salarial depois de negociações entre 
dirigentes sindicais e o banco inglês. 

Fim do fator previdenciário em debate
O fator previdenciário, criado em 1999 pelo governo FHC e que reduz 

entre 30 e 40% a aposentadoria dos trabalhadores, vai voltar aos debates 
entre governo e as centrais sindicais. A garantia é do ministro da Previdência 
Social, Carlos Gabas. 

O mecanismo imposto aos brasileiros há 16 anos é uma manobra 
desleal baseada na expectativa de vida, no tempo de contribuição e na idade 
ao se aposentar. Atualmente, existe uma proposta para que seja adotado a 
fórmula  85/95. Ou seja, para se aposentar, a soma do tempo de serviço e 
da idade seria de 85 anos para mulheres e 95 anos para os homens.

Lista do HSBC tem pessoas ligadas a empresas de ônibus no Rio
Segundo dados vazados do HSBC, 31 sócios, diretores e parentes de donos de empresas de 

ônibus municipais do Rio tinham contas bancárias listadas no banco na Suíça em 2006 e 2007. As 
informações são reveladas como parte do escândalo Swiss Leaks e foram divulgadas pelo UOL, 
empresa do Grupo Folha.

Desses brasileiros integrante mais famoso da lista é o empresário Jacob Barata, conhecido 
como "Rei do Ônibus". Ele e familiares têm participação em 16 empresas de ônibus municipais no Rio 
de Janeiro. Além dos dados da família Barata, informações de mais 106 mil clientes em 203 países e 
depósitos da ordem de US$ 100 bilhões foram vazados pelo jornal Francês "Le Monde" e investigados 
em acordo com o ICIJ (International Consortium of Investigative Journalists).

Em reunião com as centrais sindicais realizada na quarta-feira 25/02, em 
Brasília, o presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, anunciou que o 
PL 4330/2004, projeto de lei que legaliza a terceirização no Brasil, será pautado 
no plenário logo no início de abril, em seguida à Semana Santa, e que reservará o 
mês de março para debater o tema. 

A proposta, que ainda aguarda análise da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ), segundo o deputado será levada diretamente ao 
plenário. "Mesmo que a CCJ não resolva, a gente leva para o plenário", ressaltou 
Cunha.

A proposta teve sua tramitação marcada pela polêmica e, por diversas 
vezes, sua votação na CCJ foi inviabilizada pela oposição dos trabalhadores. 
Entre os pontos questionados estão a permissão para que toda e qualquer 
atividade seja terceirizada; a criação de um sistema paralelo de sindicalização; e a 
liberação da responsabilidade solidária da empresa contratante caso a empresa 
de terceirização não cumpra as obrigações trabalhistas.

"Apesar de surpreso com a notícia, o Fórum de Combate à Precarização já havia marcado reunião 
para esta sexta-feira 27, em Brasília. Obviamente essa passa a ser a prioridade dos debates e, certamente, o 
que nos levará a intensificar a mobilização de todos os setores da sociedade para mais uma vez barrar essa 
tentativa de precarizar as relações de trabalho no Brasil", afirma Miguel Pereira, secretário de Organização da 
Contraf-CUT, integrante do Fórum. 

PL 4330 vai a votação no plenário da Câmara
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